
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038362-16.2008.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital
RELATOR                : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 APELANTE         : DPN – Distribuidora de Produtos Nordestinos Ltda
ADVOGADO            : Roberto G. Bezerra Cavalcanti Junior (OAB/PB 10.217)
02 APELANTE         : Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros
ADVOGADO            : João Alves Barbosa Filho (OAB/PB 4.246-A)
APELADOS               : Gustavo Vilar de Melo e Germana Vilar de Queiroz
ADVOGADO             : Felipe de Brito Lira Souto  (OAB/PB 11.493)
RECORRENTES       : Gustavo Vilar de Melo e Germana Vilar de Queiroz
ADVOGADO             : Felipe de Brito Lira Souto  (OAB/PB 11.493)
01 RECORRIDO      : DPN – Distribuidora de Produtos Nordestinos Ltda
ADVOGADO            : Roberto G. Bezerra Cavalcanti Jr (OAB/PB 10.217)
02 RECORRIDO      : Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros
ADVOGADO            : João Alves Barbosa Filho (OAB/PB 4.246-A)

APELAÇÕES CÍVEIS E RECURSO ADESIVO — AÇÃO 
INDENIZATÓRIA —  FIRMADO  ACORDO  ENTRE  AS 
PARTES — HOMOLOGAÇÃO.

—  Nos  termos  do  art.  487,  III,  “b”,  do  Novo  CPC,  haverá 
resolução de mérito quando houver homologação de transação 
entre as partes.

Vistos, etc. 

Trata-se de apelações cíveis interpostas  contra  a sentença de 
fls. 234/246, proferida pelo juízo a quo, nos autos da Ação Indenizatória proposta por 
Gustavo  Vilar  de  Melo e Germana  Vilar  de  Queiroz  em  face  de  DPN  – 
Distribuidora de Produtos Nordestinos Ltda e Bradesco Auto/RE Companhia de 
Seguros, julgando  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  condenando  as  partes 
promovidas ao pagamento de indenização por danos morais de R$ 128.340,00 (cento e 
vinte e oito mil,  trezentos e quarenta reais), observando-se o limite de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) a ser implementado pela seguradora, além de pensão em favor do 
filho e esposa do falecido, fixada em 2/3 do salário-mínimo, a ser paga mensalmente, 
sendo que para o filho, até os 25 (vinte e cinco) anos, e para a esposa, até os 70 (setenta) 
anos, destacando que a seguradora deve pagar R$ 75.000,00 (setenta e cinco) mil como 
limite, conforme apólice.

Foram interpostas apelações às fls. 271/291;295/301.
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Contrarrazões às 308/315.

Recurso adesivo às fls. 316/323; 326/332.

Resposta ao adesivo às fls. 333/336.

Às fls. 341/344 petição informando que houve acordo entre as 
partes. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 487, III, “b”, do Novo CPC:

Art. 487.  Haverá resolução de mérito quando o juiz:

(...)

III - homologar:

(...)

b) a transação;

No caso, de acordo com a petição de fls. 341/344, houve acordo 
firmado entre as partes. 

Sendo assim, havendo possibilidade de transação em qualquer 
fase  do  processo,  homologo  o  acordo  realizado  pelas  partes,  o  que  implica  na 
desistência dos recursos apelatórios e adesivo, bem como na extinção do feito, com 
resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso III, “b” do Novo CPC. 

 
Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 16 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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